PARECER Nº  , DE 2024

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1445, DE 2023
De autoria do deputado Capitão Telhada, o Projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o poder executivo a criar o “Fundo Estadual

de Proteção e Defesa Civil – FUNPDeC, e o Conselho Estadual de Proteção e Defesa Civil – CEPDC.

 
O Projeto de Lei ora em análise permaneceu em pauta nos termos regimentais, entre os dias 04/10/2023 e 10/10/2023 não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, a propositura em lume seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nomeado relator o Deputado Delegado Olim, este manifestou-se FAVORAVELMENTE quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Em seguida o Projeto de Lei em questão aportou nesta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 9º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao mérito.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto é oportuno e merece prosperar. Seu objetivo consiste em autorizar o poder executivo a criar o “Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil – FUNPDeC, e o Conselho Estadual de Proteção e Defesa Civil – CEPDC.

Segundo o autor, a presente propositura é fruto dos trabalhos desenvolvidos pela “Frente Parlamentar para promover discussões e aprimoramentos nas legislações bem como políticas públicas das quais envolvam os trabalhos desenvolvidos pela Defesa Civil do Estado de São Paulo”, por meios de seus diversos atores, em especial aos agentes da Defesa Civil Estadual, que de forma incansável, contribuíram ricamente com os trabalhos, nos municiando de todos os elementos necessários para que este projeto de lei pudesse ser elaborado.
Por se tratar de projeto autorizativo não há vicio em face da matéria de natureza legislativa e o mesmo não viola o poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, visto que não obriga o Poder Executivo e não cria mecanismos legais coerção em caso de não atendimento.
Considerando todo o exposto concluímos estar demonstrada a relevância da implementação da medida pretendida pela propositura ora em análise, assim sendo, nosso parecer é FAVORÁVEL À APROVAÇÃO do Projeto de Lei n.º 1445, de 2023.

É o nosso parecer.

Rafa Zimbaldi – Relator
